RELATÓRIO SOBRE A GESTÃO MUNICIPAL

Em atendimento a letra "a" do artigo 113, da Resolução 544/2000, deste Tribunal de Contas, na qualidade de Prefeito Municipal do Município de Chiapetta/RS, venho através desta relatar o que abaixo segue referente ao ano de 2016:

1 – A Receita prevista para o ano de 2016 era de R$ 17.570.000,00 sendo que o município obteve uma receita bruta de R$ 17.145.959,70 e a Receita Corrente Líquida realizada no exercício de 2016 foi de R$ 17.117.887,67
2 – Sendo a receita corrente líquida apurada para base de calculo de pessoal do município no ano de 2016 apurada em R$ 17.117.887,67, o valor gasto com subsídios, remuneração de pessoal e encargos no valor de R$ 7.988.812,03, representando 46,67% da receita, portanto verifica-se que o índice de despesa com pessoal  ficou abaixo do limite de emissão de alerta  de que trata o Inciso II do § 1º do Art. 59 da LRF, de 51,30%, (percentual este equivalente a 95% sobre o limite de 54%, conforme estipulado no Parágrafo Único do Art. 22 c/c alínea “b” do Inciso III do Art. 20, ambos da LRF);
3 – Com a receita corrente líquida de R$ 17.145.959,70 a  apuração da Divida Consolidada Líquida do município de R$ 1.120.695,58 representou 6,536% da RCL, ficando abaixo do limite legal de que trata a Resolução do Senado Federal nº 40, inciso II do artigo 3º;

4 – Em relação à arrecadação do município compreendendo a aplicação nos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, constatamos que a arrecadação é no valor de R$ 14.833.172,15 incluindo as cotas extras do FPM,  sendo que a soma destes o município obrigatoriamente deveria aplicar 25% ou seja R$ 3.708.293,04 que o Município obrigatoriamente deveria aplicar em educação, mas o município empenhou  em educação o valor de R$ 3.902.048,38 mais as perdas do Fundeb no valor de R$ 929.798,13 e excluindo os valores gastos com recursos vinculados e despesas não computáveis em educação no valor de R$ 643.222,82, totalizou-se o valor de R$ 4.188.623,69 representando assim 28,24% superando assim o percentual  em gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, em relação a aplicação mínima de 60% em remuneração com pessoal dos professores do Fundeb o município aplicou 92,48% representando R$ 1.593.482,89  da arrecadação do Fundeb de 2016 que foi de R$ 1.723.018,40;
5 – Em relação a analise para aplicação dos recursos da saúde a arrecadação de R$ 14.530.812,76 que representa R$ 2.179.621,91 a ser gasto com as ações e serviços públicos na área da saúde o município aplicou o percentual de 19,94% sendo gasto o valor com recursos próprios do município de R$ 2.817.675,04 sendo que empenhou o valor de R$ 3.550.704,09 diminuindo os recursos aplicados com recursos vinculados no valor de R$ 709.974,23 e não computáveis em saúde no valor de R$ 23.054,82, atingindo assim a meta e superando o limite mínimo de 15%;
             6 –  Quanto aos restos a pagar, verificou-se o seguinte: o balancete da despesa emitido em 31/12/2016, revela que o total de empenhos a pagar é de R$ 974.710,05, sendo que destes R$ 152.972,58 são liquidados e não liquidados de R$ 821.737,47 (não processados).    Estes valores foram inscritos em restos a pagar não processados e processados, respectivamente. Confrontando-se tais empenhos, somados às demais obrigações financeiras a pagar, com as disponibilidades de caixa verificada em 31.12.2016 e respeitadas as fontes de recursos correspondentes, temos o seguinte quadro:
RECURSOS DISPONÍVEIS X OBRIGAÇÕES A PAGAR  31/12/2016 (INCLUINDO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DO EXERCÍCIO E DE EXERCÍCIOS ANTERIORES):
	RECURSO
	DISP 31/12/16
	A PAGAR 31/12/16
	SALDO

	0001 -  Livres+ saldo em cx 
	580.998,89
	89.481,19
	491.517,70

	0020 -  Educação
	37.869,68
	18.076,20
	19.793,48

	0031 – Fundeb
	27.737,26
	18.885,11
	8.852,15

	0040 – A S P S
	41.957,44
	24.695,66
	17.261,78

	1016 – Ministérios das Cidades
	214.879,80
	0,00
	214.879,80

	1021 - PNAE
	8.129,24
	0,00
	8.129,24

	1022- PNATE
	2.787,67
	0,00
	2.787,67

	1023 – Quota Salario Educação
	28.411,43
	0,00
	28.411,43

	1048 – Conv Transp Escolar
	5.354,15
	0,00
	5.354,15

	1052 – Média Complexidade
	5.969,56
	0,00
	5.969,56

	1054 – Ministerio da Agricultura
	97.689,31
	0,00
	97.689,31

	1056 – Programa IGD
	52.456,06
	0,00
	52.456,06

	1067 - FNDE
	10,52
	0,00
	10,52

	1068 – PAC II
	3.950,44
	0,00
	3.950,44

	1069 – Ministério do Esporte
	121.802,55
	0,00
	121.802,55

	1075 – FNDE Brasil Carinhoso
	712,97
	0,00
	712,97

	1076 – Recursos SCFV
	64.173,57
	0,00
	64.173,57

	1077 – Recursos Passe Livre
	3.654,75
	0,00
	3.654,75

	1078 – Ministerio Agricultura 
	31.600,10
	0,00
	31.600,10

	1079 – Consulta Popular
	995,54
	0,00
	995,54

	4011 – Inc. Atenção básica
	67.873,34
	0,00
	67.873,34

	4050 – Farmácia Básica
	18.641,66
	0,00
	18.641,66

	4080 - PACS
	12.612,59
	0,00
	12.612,59

	4090 - PSF
	27,15
	0,00
	27,15

	4111 – Recursos CEO
	1.033,92
	0,00
	1.033,92

	4160 - PIM
	38.153,52
	0,00
	38.153,52

	4190 - Epidemiologia
	1.722,65
	0,00
	1.722,65

	4510 – PAB fixo
	71.806,34
	1.762,51
	70.043,83

	4520 - PSF 
	10.039,29
	0,00
	10.039,29

	4521 - PMAQ
	67.749,17
	0,00
	67.749,17

	4590 – Teto financeiro
	56,00
	0,00
	56,00

	4710 – Vigilância saúde
	66.288,91
	0,00
	66.288,91

	4770 – Farmácia básica
	16.241,02
	0,00
	16.241,02

	4931 -  Emenda Parlamentar
	24.692,49
	0,00
	24.692,49

	
T O  T  A  I  S
	1.728.078,98
	152.900,67
	1.575.178,31


                    Analisando-se o quadro acima, verifica-se que não houve insuficiência financeira para a inscrição de empenhos em restos a pagar processados, em relação aos restos a pagar não processados o município ficou a receber os seguintes créditos :
	Recurso
	Descrição
	Valores a receber

	1016
	Ministérios das Cidades
	R$        53.044,79

	1058 
	Ministerio do Desenvolvimento Agrario
	R$      220.000,00

	1068 
	Programa FNHIS
	R$         14.750,00


                      Tal situação revela que apesar da necessidade de ajustar a execução orçamentária ao efetivo ingresso de recursos, não podemos deixar de verificar que o município conseguiu  equilibrar as suas finanças, pois levando em consideração aos processos de emergência que o município passou em 2016 com enormes gastos que precisou se ter para poder recuperar uma parte das perdas que se teve e a queda na arrecadação de alguns impostos percebemos o empenho para buscar o equilíbrio financeiro.

O município de Chiapetta/RS, no ano de 2.016 atingiu todos os índices mínimos obrigatórios exigíveis em lei, em saúde, educação, Fundeb, inclusive bem além do que deveria, a não ultrapassamos os limites de pessoal, todas as ações municipais sempre foram discutidas e analisadas pelo grupo de secretários e pelo Administrador Municipal antes de serem realizadas, para que fossem executadas da melhor forma possível, evitando-se o desperdício de recursos públicos e procurando adequá-las a legislação vigente, atingindo-se assim na medida do possível apesar dos problemas e dificuldades financeiras as metas propostas pela nossa administração conforme a Lei Orçamentária, Lei de diretrizes Orçamentárias  e Plano Plurianual.

CHIAPETTA/RS, 20 DE JANEIRO DE 2.017
EDER LUIS BOTH
Prefeito Municipal

